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PROJETO DE LEI

Obriga todos os estádios de

futebol, quadras e ginásios poli-

esportivos

realizados

localizados

e locais onde são

esportivos,

no Município de São

eventos

Paulo,

saídas

rampas

a possuírem

diferenciadas

especiais para o acesso

E,entradas

dotadas de
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quadras,

1	

exclusivo de del-LlantL	 íics isos,

e dá outras providncias.

.	 •

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. ig - Ficam obrigados os estádios de futebol,

e ginásios poli-esportivos e locais onde são realizados

-DT. 10-

eventos esportivos, localizados no Municlpio de São Paulo, a

possuírem entradas e saldas diferenciadas das demais, dotadas de

rampas especiais para o acesso exclusivo de deficientes físicos.

único - Os locais mencionados no artigo 12,

deverão obrigatoriamente, possuir acomodaçbes apropriadas de Uso

exclusivos de deficientes físicos.

se refere

Art. 22 - As entradas, saídas e acomodaçbes a que

e5ta lei, deverão obrigatoriamente, possuir placas

informativas indicando

deficientes físicos

o acesso e que são de uso exclusivo de

COd.0522 Impromnow~gMloodaCIASP.
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Widritoia

Art. 32 - Todas as praças esportivas, aqui

mencionadas, terão o prazo de 60 (sessenta dias) para o

cumprimento da determinação desta lei, após a sua Publicação.

Art. 42 - A não observãncia dos dispositivos desta

lei, acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 30

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de

reincidãncia o valor da multa duplicará.

Art. 55 - O Executivo deverá regulamentar a

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados na data de

sua publicação..

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

)

Sala das Sess1es,09_,sle

1W4 0144
MADIH NUTRAM

Vereador

cmen improomnoserviçogMlcode~,
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem como objetivo único,

facilitar a vida do deficiente físico, pois são inúmeros OS

contratempos que enfrentam quando tentam frequentar lugar que

oferecem entremetimento.

Outro aspecto favorável do projeto, é

acabar com as discriminaçbes que sofrem os deficientes físicos,

que não possuem vez nas praças esportivas, onde são barrados.

As aledaçbes dos responsáveis pelos

eventos esportivos, são que os deficientes físicos atrapalham a

circulação de outras pessoas. Não podemos permitir que tal

argumentação prevaleça, isto porque, o direito de ir e vir

garantido pela Constituição Federal, não pode ser aplicado apenas

para OS que tem pernas saudáveis e podem andar.

Portanto, por tratar-se de matéria de

relevante valor social, solicito de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovação desta Projeto.

Inlimmono~~ 9 M Icodg WASP.

d.0522
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- .04Papel para informação, rubricado como folha n2 	 t,,

'386 	 95 9 05	 95	 Adelina
do processo n 2 	de 19 	 1	 1 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 9-5-95
PL. 263/90

''--e‘rf""

it Com. de Const. o Justiça

/ 	

TOVTii"Eiri -c A RVA Lli o
Asa. TecnAeg. Chef a - A. T. M.

tfr

CóD. 0233



Ao Nobre Vereador
p ra relatar.

Sala da Comissaa
de4ni

tistiti4c2a e j:k

	  .de 19.9.6

sob folha 	  	 0.S	 a
D6  TO

(a)

Recebido na Comissão do
"V? yaice
Em .5	 =Mi	 lis.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, „n 	 documento 	 e papel para informação, rubricado
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em y	 6/(12S )1j.

Ver. Na	 17,'"--

/
Presidente da Co .ws"ão de

Constituiç7) e Justiça

-o
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17-1419/1995

Ve-á2mr~

_16 PAR
_1,67..1:M15/1995

DA COMISSn. DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 386/95.

O Nobre Vereador Wadih Mutran apresentou

110	 projeto de lei que visa obri.gar os estádios, quadras e

ginásios p oliesportivos e locais onde são realizados eventos

esportivos, a possuírem entradas e saídas dotadas de rampas

especiais para o acesso exclusivo de deficientes físicos.

Sob o aspecto legal nada obsta a propositura,

q ue encontra amparo nos artigos 13 7 I .; 37, "caput", 226, II,

e 227 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Cumpre frisar, entretanto, q ue a ProPosta

consubstancia matéria referente ao C6digo de Obras 	 e

Edificaçes (Lei nR 11.288/92), aonde deveria ser tratada,

embora nada impeça, legalmente, a existência de legislação

extravagante 'áquele diploma Com efeito, o Capítulo 12

da referida lei cuida da previs .ão de rampas para deficientes

I• as edificaç.j.es , I 	 o Capítulo 16 estabelece exigências

específicas complementares.	 Talvez o	 objetivado	 pelo

presente projeto possa ser alcançado com a introdução de

normas nos citados capítulos.



oc/so ço(ci ç
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Assim, sugerimos que esses aspectos sejalp

apreciados pelas doutas Comisses de Mérito• que analisar'ãwa

proposta.

Pela Legalidade.

Sala da Comiss'ão de Constitui 	 e Justiça,
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A Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Mei3nAtilbient.t-

Em,P0 /D l). .......	 .

Recebido na Comissão de
Política Urb. Metrop.e Moio

/Ambiente
h.

Em.a3/06t9r.as

Luis Fernandly. de Araujo
Reg, 1 840

AO NOBRE VEREADOR Ced.t kr ,&;f,,,,,„
PARA RELATAR.

Sala da Ccrn:ssão	 Pditica tic'ear-t,
e Meio AtLiente.



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA

,
•

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro F

Membros	 Srs, Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Emílio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ana Maria quadros

Reunião realizada no AuditOrio Vereador Antonio Sampaio

Municipal de São Paulo, em 16 de agosto de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro FIl

(Ileso. ns?. 024/95 - Com.Pol.Urb. Metrop. e Meio Ambient

CÓD. 0597
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ORADOR--- I 	 "" 'DONT-. APARTE

do proc )

O SR. PRESIDENTE António de Paiva Monteiro 	 Estamos

dando inicio a mais uma audiência pUblica, estando pautados sete proje-

tos. Iniciaremos com o Projeto de lei de autoria do Vereador Devanir

Ribeiro, 321/95, e solicitamos ao Secretário da Cmnissão de Politica Ur

bana, Metropolitana e de Meio Ambiente que proceda à leitura da mat6ria.1

Antes, por&a, gostariamos de registrar a ausência dos Srs.

Vereadores Membros desta Comissão.

O SR, SECRETARIO - Trata-se do PL nQ 301/95, de autoria do

Vereador Devanir Ribeiro. O projeto obriga a que as escolas municipais

tenham condiç5es de acesso às pessoas portadoras de deficiência fisica,

com classes e banheiros adaptados, no andar térreo, para essas pessoas.

A justificativa do autor é a de que a arquitetura usual dos

estabelecimentos de ensino não é nada adeqftada ao uso dos mesmos por d-

ficientes fisicos, tornando-os, assim, pela grande dificuldade que se

interp5e, excluidos do sistema de ensino.

O projeto visa, dessa forma, quebrar algumas dessas barrei

de modo a permitir a ampliação do horizonte dessas pessoas que têm muito

a contribuir para com a sociedade.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela le-

galidade do projeto, conforme documento de folhas 05.

Obeervaçaest o texto do projeto é um pouco confuso quanto à-

condiçaes de acesso que deseja criar. No seu artigo 12 fala em acesso àr
pessoas portadoras de deficiência física. Se for com relação à circulai,

VáD. 0597
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1E4)1-CONTAPARTE-

circulação, lembra-se que aa atual código de obras, Lei 11.228/92, no

seu item 12.04.01, obriga à existíncia de rampa para vencer eventual de

nível entre o logradouro público e edificações destinadas a qualquer uso

com mais de 600 pessoas.

Quanto à criação de classe especialmente adaptada, o Código

nada previ nesse sentido. Quanto aos banheiros adaptados o Código preve

no seu item 14.01.02.08, do capítulo de instalações sanitárias, que se 4"

obrigatórias instalações sanitárias para pessoas portadoras de deficiên,

cias físicas, numa relação de $% do total previsto para instalações sani

tárias nas edificações em que haja mais de 600 pessoas.

O SR. PRESIDENTE AntOnio de Paiva Monteiro	 - Feita a

leitura do mesmo, n6s colocamos a palavra à disposição a quem deseje

fazer uso dela.

A SRA. IDELI  BRUNE= - (Assessora do Vereador Nelson Guima-

rães Proença), Ea acho que o que precisa ser feito em questão de lei é

não só obrigar a partir daqui ter condi ção de acesso aos portadores de

deficiênciae físicas, mas obrigar determinados tipos de estabelecimentos

se adaptarem a isso. Não adianta o Código falar que daqui para a frente

precisa ter, precisa ter daqui para trás tambán, principalmente em esta-

belecimentos de ensino. Eu acho que talvez fosse interessante a proposi

çgo de um projeto substitutivo aí, para fazer alguma colocação nesse sen

tido.

O SR, PRESIDENTE(Antanio de Paiva Monteiro Filhai - Nós gos-

taríamos de agradecer a participação que, sem dúvida nenhuma vem enrique

cer o projeto do Vereador Devanir Ribeiro, e esta Comissão,_AffteramOs
CÔO. 0597
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pena que os Membros não tenham participação, apesar de estarem bem repre

sentados por suas assessorias, mas já de comum MEI acordo fazermos um

substitutivo pela prOpria Comissão, aqui.

Deixo a palavra em aberto. -(psusa)-

O SR. SECRETÁRIO, - É, realmente a redação do projeto é dábil

porque não especifica se é apenas para as escolas que serão construídas

ou para as já existentes, porque diz: torna-se obrigatOrio para as es-

colas municipais criar acesso aos portadores de deficiências físicas.

Então não está explicitado.

O SR. PRESIDENTE(Antelnio de Paiva Monteiro linhol- Rés deve-

remos fazer um substitutivo da CO/M.1.3880 a este projeto.

Passemos ao projeto seguinte, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, PL 302/95. O Sr. Secretário procederá à leitura.

O SR. SECRETÁRIO - Trata-se do PI 302/95 1 do Vereador Devanilr

Ribeiro. O projeto obriga a que àhopping centers e loja de departamento

tenham banheiros adaptados para crianças.

Justificativa do autor: Dificuldade da não existência de

banharos não adaptados para crianças, além da inconveniência das mães

levarem os filhos para o banheiros dos homens e dos pais levarem as fi-

lhas ao das mulheres.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pela le-

galidade, conforme parecer de folhas 05.

Observações: O novo C6digo de Obras e Edificações, Lei =E

11.228/92, no seu Capítulo 14 do Anexc61, que dispõe sobre instalações

COM 0597
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SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 CONT-r AFA

sanitárias, determina apenas que para edificaçaes não residenciais é

obrigatório a instalação sanitária para cada sexo, distante no mÁximn

50metros de qualquer ponto da MI edificação.

Este projeto já teve uma audiência publica no dia 14 de ju-

nho, sendo esta a segunda audiência, 111111~~ qual obriga o

artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

O R. PRESIDENTECAntónio de Paiva Monteiro FULkür Abrimos

a palavra a quem dela a queira fazer uso. -(pausa)-

No havendo ninguém que deseje falar, passaremos ao projeto

de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. O Sr. Secretário procederá à

leitura.

O SR. SECRETÁRIO - PL 305/95, de autoria do Vereador Wadih

Mu.tran..

•41111.1111~11111~~lika~~~11111~

cOo. mw
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do proc)

SESSÃO CONT.-ÃRODÍZIO

16.8.95

O projeto obriga hotéis, restaurantes, bares, lanchonetes, teatros, cmn

mas e seus similares, localizados no município de São Paulo, a possui-

rem rampas em dependências e banheiros que atendam às condições dos de-

ficientes físicos, portadores de cadeiras de rodas.

As dependências, as rampas e os banhhiros, deverão apossui

placas informativas indicando suas localizações.

XPrevê-se multa de 30 UFMs para quem não cumprir o dispos

to.

A justificativa do autor é que o objetivo único e primor-

dial é beneficiar o deficiente físico, tendo em vista que o mesmo encon-

tra inúmeras dificuldades para suas atividades nos mais diversos alocais

públicos.

A Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade

do	 projeto.

Considerações sobre a propositura. No âmbito de nosso muni-

cípio, já temos uma lei que trata em parte desse assunto. É a Lei /IQ i*

11.4441, de 12 de nobembro de 1993, que dispõe sobre a instalação ou a

dotação de box sanitário destinado aos usuái.ios de cadeiras de rodas.

O projeto atinge locais de reuniões com mais de 100 pes-

soas, ou qualquer uso com mais de 600.

Esse projeto de lei é mais abrangente já que obriga os men-

cionados locais a possuírem rampas em dependêncids alám dos banheiros.

O SR. ANTONIO BE PAIVA MONTEIRO FILHO - Feita a leitura,

colocamos em aberto o uso da palavra.

O SR. TOMASINI Bom dia, sou assessor jurídico do Verea-

N13

FOLHA

1 eraira

TAQUIGRAFO

pol .urbana

DATA ORADOR

CÓD. 0597
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do A.nroc 1CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

emira2W13 tomasini

-CONT,DATA	 ' ORADORSESSÃO

pol .urbana

r	 n.`

o f
unwonano

dor Wadih Mutran, e gostaria apenas de fazer uma st ressal

fosse o substitutivo no sentido de os estabelecimentos men

se projeto, fazerem essas acmnodaçaes, mas todos os estabe

tenham 150 metros quadrados, acima dessa metragem. Porque

a. Se possível

cionados nes-

leeimentos qu

acho que mui-

tos bares pequenos não têm condiçaes de colocar banheiro para deficient#

físico. Então, acho que fica uma coisa um pouco difícil.

Se possível. Obrigado.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Alga

ria de fazer uso da palavra?

Quanto à sua sugestão de fazer um sUbstituti

que os estabelecimentos comerciais, bares, de pequeno port

não têm nem os dois banheiros que seriam para o sexo maseu

feminino. Sabemos das dificuldades, principalmente nos p b

ám mais gosta4

vo, achamos

e, geralmente,

uno e sexo

airros mais

afastados. E talvez uma parcela não tenha nem sanitário,

possam fazer uso.

X NO é um projeto de alcance social, e ach

tutivo vem em boa hora para poder dar et condiçaes melhore

Encerrada a discussão sobre esse projeto, p

Re as pessoas

que o edbsti]..

soemos ao

seguinte, nA 367/95, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran.

O secretário da Comissão de Política Urbana

do mesmo.

O SR. SECRETiBIO - Trata-se do Projeto 367/

do Vereador Wadih Mutran.

O projeto obriga a instalação de tubo de co'

fará a leitu

5 0 de autoria

re sanfonado

CO O. 0597
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Viviani Ferra

mesmo

tona do ve-

pecíficos,

•nroc
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TAQUIGRAFO

emira

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

pol.urbana I 16.8.95 secr.

ORADOR

f'olhn n.
306

• ',,tnf.10(;‘,, •
CONTA

para servir de conduto do chamado gás de cozinha, GLP, em

bares, lanchonetes, padarias, enfim, stodo estabelecimento

que faça uso desse tipo de gás localizado no município de

Dá um prazo de 60 dias para adequação dos es

já existentes, a partir da artamixagria publicação da lei.

A justificativa do autor é que com a instai

comercial

ão Paulo.

abelecimentos

ação do tubo

restaurantes,

to de gás comde cobre sanfonado irá diminuir a possibilidade de vazameni

ocorrências de explosaes em locais públicos.

A gamilogiax posição da Comissão de Justiça te

lidade, com a apresentação de substitutivo apenas para mia]

k melhor técnica legislativa.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Está

lavra para quem quiser fazer uso dela.

O SR.  - O objetivo do projeto

as mangueiras de plástico, porque como muitas delas passam

chapa, elas derretem e podem causar pequenos turabs, causan(

tos. Esse é um dos intuitos do projeto.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Algui

ria de fazer uso da palavra?

Passemos ao Projeto 384(95, do Vereador José

O Secretário da Política Urbana, Roberto, fará a leitura di

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL 384(95, de au

reador José Viviani Ferraz.

O projeto dispiie sobre a criação de locais e

i pela lega-

ter o projeto

aberta a pa-

,

é eliminar

por trás da

k vazamen-

ém mais gosta-

COO. 0597
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reservado exclusivamente para os deficientes físicos, que necessitam de

cadeiras de rodas para sua locomoção nos estádios de futebol e ginásios

esportivos no município de São Paulo.

A justificativa do autor é que foi apresentado este projet.

de lei, pois nada mais justo do que propiciar aos portadores de deficiên

cia física, um local adequado para que eles possam assistir aos eventos

esportivos tranquilamente, sem serem molestados, eliminando transtornos

Ire até aqui vêm enfrentando.

Infelizmente se tem notícias das dificuldades impostas aos

deficientes, e principalmente da discriminação com que sãoa tratados nos

estádios egínásios esportivos.

Dessa forma, eles terão mais facilidades e dignidade para

assistir aos eventos esportivos que preferirem.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com

substitiktivo para adaptar o projeto ii.melhor técnica legislativa.

• Observações: esee projeto de lei faz parte do conjunto de

proposituras que visam apoiar e dar melhor condições de trabalho, lazer

e vida comunitária àqueles que são portadores de deficiência física.

O SR. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO - Aberta a palavra

a quem dela quiser fazer uso. (pausa)

CóD. 0597
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ORADOROR , -	 . ""' CONT. APARTE	 All	 1" CONT. APARTE

ninguém se manifesta, damos por ax encerrada a discussão do

95. 2mommistmexttimmea

Passemos ao item seguinte. Projeto 386/95, de

Vereador Wadih MUtran. O Secretário da Comissão de Política

Sr. Roberto, fará a leitura do mesmo.

O SR._ROBERTO 	  - Tratam-se do PL 386/95, de

ereador Wadih MUtran. O projeto obriga que todos os estádt

quadras e ginárioe poliesportivos e Ima locais onde são ai

eventos esportivos no Município de São Paulo, a possuir ent

diferenciadas, dotadas de rampas esportivas para deficiente

Justificativa do autor: "O objetivo é facilitar a vida do d

projeto 384/

autoria do

realizados

os de futebol

trada e saídas

sico, pois são inUmeros os met contratempos que enfrentam q

frequentar lugares que ofereçam entretenimento, bem como bu

com as discriminaçOes que sofrem nas praças esportivas, ond

A pmatml-posição da Comissão de Justiça foi p

de, com sugestão para as comissZes de mérito de apreciar o

o capítulo XII, da Lei n9 11.288/92, COdigo de Obras e Edif

da da previsão de rampas para deficientes nas edificaçUs e

XVI estabeleça exigencias específicas complementares.

Iftwaxxvx ObservaçOes. Embora já exista legisl ação que trem.

uando tentam

soa acabar

e sao barrado-.

ela legalidam-

agpecto de qu.

lcaçOes, cui-

o capítulo

CÓD. mw
ta
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Marcelo 16,08.95]

do p
d3 19

ltd•
-5

lição e Justite do assunto, conforme mencionado pela Comieeão de Constiti

ga, entendemos que esta aplica-se somente para edificaçOes

truidan. Jít pela propositura há obrigatoriedade taxam e apl:

estádios que existem e aos que vierem a ser construidos. Po:

projeto 4, de certa forma, mais xinxim abrangente".

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro F

asvra está aberta a quem dela quiser fazer uso. (Pausa). Não

guem que queira utilizála, damos por ta encerrada a discue

to de Lei 386/95.

Passemos ao item seguinte. Projeto 477/95, de

Vereador Mario Noda. O Secretário vai proceder a leitura.

iIho) - A pa

havendo nin-

eão do proje-

autoria do

a serem cone-

icer-se -á aos

rtento, o

O SR. _ROBERTO	 - Trata-se do PL 487/95r de autori

do Vereador Mario Noda. O projeto dispõe sobre a obrigatori edade do uso

de caixa mem retentora de areai, óleo e graxa pelos estabelecimentos de

lava rápidos."00 estabelecimentos enquadrados no projeto txtdtit de lei

terão prazo de 180 dias,a partir da data da publicaçio lpara atender os

requisitos exigidos. Oè infratores sujeitar-se-ão a multa de 20 UFMWs co-

bradas na reincidância."

A. justificativa do autor e que: "a exigância proposta tem

a finalidade de evitar que a ]'t ma areia, ele° e graxa poluam o meio am

t de lei



nroc.

" CONT,-APA

galidade, com

e se preserv

como explici

tg Integra do

ortante cone-
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SESSÃO
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DATA ORADOR C,

IFoibm

\ fle .

N14

biente, que já está em estado de saturação.

A posição da Comissão de Justiça foi pela le

substitutivo para n/ adaptar o projeto Int a melhor tmantitt

GISLAtiva.

3 Marcelo

ta técnica 1

ObservaçOes. Já foi apresentado projeto simi

reador Odilon Guedes, projeto de lei n 2 451/94, que se enc

diçOes de pauta. O substitutivo apresentado pela Comissão

lar pelo Ve-

ontra em con-

de Politica

Urbana faz a mesma exig;ncia do agora apresentado, a fim d

as redes de esgotos existentes ou o próprio meio ambiente,

ta a justificativa do autor."

OSR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro F

a latxr leitura do mesmo, nós colocamos a palavra em abert

ilho) - Yeit

O, pra para

quem quiser usá-la. *mil

O SR.	 - Eu não tenho a lata

projeto, mas me parece que não consta, não sei se seria imp

taro além doe lava-rápidos, postos de gasolinas, porque ex

postos que fazem serviço de troca de óleo , de lavagem. Só

ressalva.

lotem muitos

essa minha

O SR. ROBERTO -XXXXX O projeto anterior, do

lon Guedes, mais abrangente e trata desses postos de gas

Vereador Odi-

lin% postos

CÓD. 0597
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Filho) - Esse

dor Odilon Gue
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avra? (Pausa)

reador Mario

e, gostaria
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com todas es-
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Marcelo

de abastecimento etc.

O SR. PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro

projeto, inclusive, deveg ser juntado ao projeto do Verea

dee, que muito amplo. Ele mgmex abrange os postos de gas

Mais ningue6 se manifesta a fazer uso da pai

DAmos por encerrada a discussão do 24 projeto do nobre Ve

Noda.

Antes de encerrar a audi gncia pliblica de hoj

de deixar registrado que de sete projetos pautados, cinco

dar condiçOes melhores para os deficientes fisicoe. Más,

sas prwarmania preocupaçOes doe Vereadores da (3asa em de

darem melhores condiçOes para os deficientes, quero fazer uma observa-

ção, em termos de advertencia, de que a sociedade e aquele'

sentes fiquem sabendo que com todas as melhorias e as faci:

querem dar, acho que é muito mais importante se conecienti

peito que devemos ter com o deficiente ffeico, que vemos p

que são vitimas de descaso .

Damos por encerrada a audancia pUblica do d

la cidade,

ia de hoje.

s aquihoje p

lidades que

zar do sres

CÓD. 0597
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NT. APARTE

COMISSIO DE POL/TIOA URBANA ,METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

Membros	 Bre. Vereadores

Aldaiza 8postiti

Bruno Feder

Emílio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de 8. Lajolo

Ana maría Quadros

Audiância Ablica realizada no Audit6rio Ver. Antonio Sampaio,

da Cemara Municipal do São A'aulo em 13 de setembro de 1995.:

Solicitantes Sr. , Ver. Antonio de Paiva Monteiro Yilh4

(Memo ne 108/95-Com. Pol, Urb 1 Metrop.s e Meio,AmbienteY..,

COO. 0597
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	! fs	 2Pai

inoS dar Início a mia mas =dia:teia pdblioa da

uribana•

	

Lau. o 	eal	 ate

mos dar Início a mia mas audikela pdblioa da inanindo de Pol.£

urbana.	 •

Há sete projetos pautados para h

dignei* Ablicao O prineiro deles 11 Pro

do Vereador Deviaiir Ribeiro, o qual pego a

tirio da Coaleetos

Ri sete projetos pautados para hoje, todos rua segunda

dignei* Ablicao O prineiro deles 4 o rzo ãotO	 de autotiJ

do Vereador Domar Ribeiro, o qual pego aaja Ztdo pelo Or. Set4,'1

tirio da Coadoetos

iCra

autoria do Vereador Deveuir Ribeiro. O proautoria do Vereador Devouir Ribeiro. O projeto °brisa 'que e*

colma municipaie tenhaa oondigOeo de meei*oolaa norticipaie tenhaa e~gOeia de mese° pealiOas

2.0.1"~1 4g* (TMSLELE2WER1 (Lin ¡Creta-Ge do In ne 301/9 '5(e.

de defloienoia física, coa oleosos e banheiros. adoptado% ao MÁ

térreo, para 0911411 petelloal.*

A justificativa do autor 4 de que

doe eetabeleciaen,toto de ensino nao 4 adega
•

sio% torrieudoe. 11~134 pela grande dl"

paca, exolui.loa do alotam de enalaót.

*Á laiblitetlara t.tatto4

ada para o Mieis:ate

.otadide /go lhes liátte

O projeto viga. dogma toma* ti

rano do modo a ponaitir a arigi%liago do ha

que táa muito a contribuir para coa a soo

rar alguma desama bika

riaoate desatas remoas

~ao**
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

legalidade1 conforme perecer ão folhas 5 ao projeto«

Obaervagaea. O texto do projeto 4 lá]

sia candigaes de acalmo que quer criar• NO soa

Obaervagaea. O texto do prOjet0 4 um tonto contam élz-fl

a.a canditAes de acalmo que quer criar• NO soa artigo lt rala em

Lei ne 11.221/92. em aeu item 12•4•1 9 obrigaLei ne 11.221/92. em nen item 12.404 obriga a *riste:leia do reneg

ao ãs pessoas tt portadoras de defiednoia risicak Se for coa nott

circulagto 1embra-8e que o atual guitemuulaneuxi Cedigo da f)'

ptblic0 o °UIVÁpara vencer eventual deadvel entre o logradouro

acetinadas a qualquer uso com mala da * 600

Quanto ã criaçao ao classes especial

go nada previ mame sentido. Quanto a bonheirOe

prevO t em seu item 14442.8 do eapttulo be Inata

que veria obri4atarlaa ao Instagg1a9Bea sanittri

tadoraa de derleitmeiaa datam, na relento de 3

suas,

mente adaptadas.

Oa adaptad0a ó . c8m1

rtelleites Omitiria*,

As para 11111

3% do 4.11;a1 provix,

pium ao inatainees eanitgariaa em adlficagles em que hada mela as

pessoas. (Pausa.)

seita leitura do mome0..0olocamoa

lavra em aberto, a ' quem queixa aelmmifestar0 tramaa0)

Ante') de encerrar a diacursito do Projeto 30110 41~
CÓD. 0597
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SESSÃO 'DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO=»-
- TAQUIGRAFIA

ROD 210

10.,~r, mala toa voa, que a Comias% de POlitica Urbana int prepas.

ir i subititutivo, porque a propositura de autoria doador tas.

la nas *Imola" que daqui para frente sejam conetruidas• Jt a C Ci

dto de Politica Urbana pretende apresentar um eabstituttro diltinde

que as escolas j& cronstruidas devera* Omar una adeptagi(p Xiat% elnan

instalagees, para vir ao encontro do projeto. (Palma.)

TIMOS paginai ao pdxhao projeto, twe d o de 3331 367,35*

de autoria do Vereador Vadih Natran, que ser& lido pelo Sr. 860~
'Uri*

jn. j,...trAntina Trate,ane to 11 P1'0~ ai* rai nit~

95, da autoria do Tentador Taddh Mutreta*

O projeto Obriga I inetalagito de tubos de cobre 'Arab/bua&

para serair de conduto do charlado ogia de *Minha .6, Cor* Ert

~Uno bares, lanchonete', padarias, enfim, todos os entube —

toa comerciais que tapa mie desse tipo de gie, localizados

'cipio de Sito Paulo.

O projeto d& -ma prato de 60 dias para a adoquaqto doe -

tabelecimentos exietentes, a partir da publicagab da lei,,

A justificativa do autor o da dia~o da postialli~

dada de vazamento do de, caa Ocorrencim de explosiejs gia locais •

n o 	
1
 Folha n.n 	 	 	  duiry.

n.o 	  
)0RAOOR	 I fACONT. APARTE 
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SESSÃO DATA	 '

13 *09 495

ilDATA IiAÇíO-- .	 CONT. APARTE

posi9ito da Camisa& da ~iça foi pela iogiga,da,

com a apresenta9go de substitutivo apenas para aitaipter o ^prOjOtó

•

SUlat .na" reit* a leitura ao meia% colocamos

em aberto a pai". a 41\tem que

no ~ando nino& p

rada a amassa* -do proáeto 367

em eegunda ia/dignais,

ra dela User uso. Crawm.)--

ra se'tfsteestar,è dases por *neer

do nobre Vereador raiUb.

Passam* ao projeto e

autt-tiá.a a, Vereador &mi Virriaai

~e* ele (E. o de ne 384" it.
-,

,•Perra*. que Mão. seja BA*
•

lo Sr. seerstírlo.

Latinffiga Projete de ,rei n isegg. de ~orla

do Vereador J'eselflhviwd Perraís

o projeto diapNe *obre

reservados as exclustreetante a d

de cadeiras de rodam para a nua

a ertattik de Uctaia iaire~a,

atiefaittets tfideasit tas neeesetti

lecoac4114 noa eaddioa de ~boi

•

•

COO. 0597
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1 Aggela ceeugoiairb 13.09.9%

giaufalosoaportivoa do 3badsoiplo de l'iNo Pago.

juatifisativa' do sutort do eu fol 1iprosea40 este

projeto ae lei por nada Mia justo de sso ~lar a05 pertsAarea
1

de doilsiencia flato* vã local adognadO para tue &Ia* poniala

tir aos matos esportivo*, traagallsaisato... aaa *Mia aolos~.

sii~a0 oa tranatorsOa sia *ti atui veia ~lima%

Zatel~, tenh:4* alettotaa itu dttiesbit~l~:

soe deficientes e. anInoipalatente, da dinorlaninaglko	 dzue ate*

efie:tratadon nos estadia*. aos g1nial.0* 404portisea., »saaa ~aa

eles Urb. :Raia ~tildado • dignidade para ***latir aeti

esportivo* que preterir,

SclA. poaigito da ~sato de Mitiltot foi paia logátidad*,

anbatitutivo para adaptar o projoto 1 Mahar derdes 2,~tirs•

Observa/Mal isso projeto de Ui tas parta do aaaiiatO
• •

da proposituraa que viam, aStar e iwir itaildtm offidáLgitoe toam

'Unho. laser • vida oannaltirla aneles gze 	 porti~ de aoisp,

Maciel delpeai

rjunfflan sita a leitora do aions44 'eaptimo a
11131:ZELA:1113
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~Lr" autrailaut e

das' ,dirensiolada.. dotadas de rampas. para ditioxiaretios

A ~12.oativa tio autor 4 do igeA juirttficalálta tio =ter 4 da ea* DtkietiN9•P1,040

da lei ti o 6Awilitsr a vida ma datitaixattes 2faiciati. pala *go

intbaeroo os contetatiempoa !Lua entreataa tttiado

liagarea que oferopla aa~otsulattatOst beta OcatO ibutotta astalir

0.2
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CoupPoltatitt.

SESSÃO

23 .09 .95,

DATA OÍIC0 	 "CONT.  APARTE'

* 
...................... 4h-ri... ,„ de 19..	.

.......	 ......

n o	 ----............

..............

riao havendo ninsuire para ~8r uso

encerrada a discuto:ao do Projet0 384,354

Pasmo" agora., ao Projetõ 380

Vereador Iradial raztztva. que seri lido peU, Sr. Soerotstrio..

O_ figo_ 5331~ ~59 da

\ dih Itatnei.

O projeto Obriga a todos Os 4~011 14$ Atteíboillgto~

• ~tos poll~esportimsi ant 1~10~

CePOrtercos * nià atlinidffite do São Panlat, p

se disez~les Ima sofreu nast "3~

barrados.

A. posição da Oontisiião de itud4a 201•, pala limagidaida.

CM sugestão para as oamiastiatt deilairita de

que o Capitulo MCI da lia* 14288",

°	 aocadt

siProxi~ o setpeeta

CÔO. 0597
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SESSÃO DATA

Caa•Poi.4n170) 1390945

•

da ~to de raapaa pema. deficientes AM eattteagilaii e Co

XVI eirtabeleco exidkaisa eopecíficao ~tarso*

Obeervageeo• !labora ji *data" $ legisla,na effli trate ao

assunto. coiro:ao =acionado pela Cotios% da OonstatalOo o

9a, entendemos que cota aplicamos OnM rara uOdiAbialtroa a *sim

Xtit constraidao. ;II pela propos:1~ao 0104404~1114~.

-41 aos entidlos que extotaa xe aos que vima a aer.Oonate4a0a.

Portento* o pregou% projeto ot, de carta *na% mia ~Ui;

matiza" ~ta a latturada ao100# ~amon a

waterixo. da aberto ima weeentee que qpieinn *e	 (INcoa

1413 havendo olom‘ fie queira os accijbli~p dada011 pet

onctrrrada a discusagot

Palmeou se Pre4ete 477/95, do alut~ (10 ffilleaatirldgeto

Xodaspdo qual pedimos ao Sr, 89~m 4

"444° a. 14

do Vereador mitrio Mita,

larniNrilO pnácto dial" sobre a obr ,4/satorladade do uso da *mini

retentora de areia, (too e grua pelas astabelaciaantoo adi 
COO. 0597
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,	 poilMis flík ~ode * de '44estitot

aibettintivo pica is~ o projeto nelkte,14adee

,	 JustifLoatto* do	 de too *

~Lado glo ~lar' gge * Orei*. o 42.41

aizei~bientek ipte jit i oold ;st *siado 4. as*

sal" de 20 Irlatio' aob:isatur retztoielteeles,

Obserra0m*	aoromestado ~toObserws9tios* 101 , toi eozoissitedo ~oito,
•

~dor 041114* Oseitemi: zreíaoto4. ME1' ti 45i4
ea wmCgilee de . posta* O sabolatstravo apreocatáll*

RODIZIO

tander os re	 tOgi exigidos * 0o.13~*1

FOLHA

Os Inetatele~ enem~

TAQUIGRAFO
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SESSÃO

•

Folha ko : 

ORADOR 	 .."-Wg. ccoNT.:46,AATO

• .01.1.}C.,:,-

stfo ião a nem= exiÁlatila do ora

varas redea de *mota oxisteeitan 011

explicite a jusidttosight,* ao? ia

Lato;

a palavra a %toa

"
,
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.te esseeprojetoo ma doo tinia tona retini aiiaituxaa * colherá!,

doo em dieounsao alo wsíiotoo do sogiolda
r

Os doia projetos *Ogaintoo da pauta do do primeira itod.1.-

&eia * Cs primeiro dolo* lo Projeto no 300/35. do Autoria ,do To$

dor Downir Ribeiro¥~1131~aalla S011oittaaos *O Ni * nore

trio da Coaluna° do' l'Olittea Mima% ~oiro Beibortoo ita*

a leitura do momo.

• n•

•••• Projeto doto. aliam"

4o.-. 1reroador Divanir 91toiro.
.o

•

.0 projeto lin& *obro a oinel~ado'i

erecto% sologao e pontos do moldo ao~ato•

ãuotirimattini, do autor, st da 461.0 tala foil

icontoip'ais na; oftmoon nonintaa protegtO aoa aaaa.a

de 6# al‘a do *step leio= leoallemiedaitt MIL

do' troas vordoo. +an ila 'inchidinola do

limiar e. portant% 4 de aliatm

doeu* 'bone aticipai* bá oaao

IXINIZZOZ ÁpoolgioÀa
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Visa o presente Projeto de Lei n2 396/95, de autoria do
Nobre Vereador Wadih Mutran, obriga a todos os estádios de fute-
bol, quadras e ginásios polo-esportivos e locais onde são realiza':
dos eventos esportivos, no município de São Paulo, a possuireM en-
tradas e saídas diferenciadas dotadas de rampas especiais para de-
ficientes físicos.

Também como parte da propositura (5 único do artigo 12)
os locais mencionados deverão obrigatoriamente possuir acomodaç5es
apropriadas de uso exclusivos de deficientes físicos.

As entradas, saídas e acomodaçOes acima referidas deve-
rão, obrigatoriamente, possuir placas informativas indicando o
acesso e que são de uso exclusivo de deficientes físicos.

O pretendido deve ser aplicado a todas as praçás espor-
tivas (acima mencionadas), num prazo de 60 (sessenta) dias após a.
publicação da lei.

O não cumprimento do disposto acarretará ao infrator a
imposição de multa no valor de 30 (trinta) UMFMs (Unidade Fiscal
do Município).

Busca-se com a presente iniciativa facilitar a vida do
deficiente físico já que estes tâm sofrido discriminaç6es quando
tentam acompanhar algum evento esportivo nesses locais.'

O projeto foi objeto de duas audiências públicas ( a 1È
em 16 de agosto de 1995 e a	 em 13 de setembro de 1995.

Esta Comissão de Poli. ica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, analisando a propositu a julgou-a de alto interesse pú-

,blico concordando com sua 'Iprovaç .	 .
N	

.

Favorável, portant	 floss p-recer.

oN1 eki ca iNt 11 rb,Sala da Comissão de
Meio Ambientei em

Metropolitana e

At/k/u4V'
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PARECER	 DA COMISSO DE ATIVIDADE
ECOHôMICA - SOBRE O PROJETO DE LEI HR386/95 	 -

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, obrigar todos os estádios de
futebol, quadras, ginásios poli-esportivos, e 	 ,•:

1,	 •s'ão realizados	 eventos	 esportivos,	 •
Município, a possuir entradas e saídas difereftciadas das.'j
demais, dotadas de rampas especiais 	 para o aCeSso

•exclusivo de deficientes físicos.
O projeto em tela também estabelece q ue os locais

mencionados demer'ão, obrigatoriamente, possuir
acomodaçes apropriadas de uso exclusivo
físicos. Em todos os locais citados dever'ãó
placas informativas indicando o acesso, e que s'ão de uso •
exclusivo de deficientes físicos.

Os infratores ficar .ão sujeitos a multa de 30 UFMs,
dobrada na reincidéncia..

Segundo a justificativa, objetiva-se facilitar o
•acesso dos deficientes físicos aos locais mencionados,

acabando com as discriminaçes que os mesmos •sofrem.
Ho - âmbito da competéncia desta ' Comiss'ão,

argumentamos que a propositura, ao possibilitar o acesso
dos deficientes físicos 'as praças es p ortivas e demais
locais citados, cria mecanismos para o aproveitamento
efetivo desse enorme mercado potencial de consumo hoje
n'ão aproveitado, inclusive com a possibilidade da
frequéncia desses locais por deficientes físicos de
outros municípios, atraídos pelas fdLilidades oferecidas.

A iniciativa terá, portanto, reflexos positivos para
a atividade econi'Smica a nível do Município.

Desse modo, entendemos q ue a iniciativa é oPortuoa
e merit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer. • (N
Sala da Comiss'ão de Atividade Econ6mic.a.,1):\--

if 35
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissOo de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 2APAVIO

VereadoraMn:a Martins

Presidente em *exercício da CSPST
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Salq da Çomissão de áúde, Promoção Social e Trabalho.

impresso no serviçe grane° da CMSP.

PARECER N°.
TRABALHO

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

Trata a propositura do Nobre Vereador Wadih
Mutran de favorecer o acesso dos cidadãos paulistanos e outros aqui
residentes que são portadores de alguma deficiência física, às praças e
locais públicos de práticas esportivas.

• Sem dúvida alguma o Nobre Edil acerta em
seu objeto de preocupação, qual seja o cerceamento de que são vítimas
esses cidadãos, os quais não são propriamente deficientes, mas sim
portam algum tipo de condição física que os dificulta permanente ou
temporariamente o exercício pleno da locomoção em locais públicos,
especialmente aqueles onde são realizados jogos e espetáculos esportivos,
como aqui é o caso. Entretanto consideramos a iniciativa do Legislador
inócua, uma vez que já há obrigatoriedade legal de serem esses locais
acessíveis, de acordo com a Lei Municipal 11.228/92, a qual disciplina não
só o acesso, como também a circulação interna e as condições de
permanência, com precisão e maior abrangência, a locais do tipo proposto
no Projeto de Lei em questão, abordando inclusive as condições dos
sanitários disponíveis e outras facilidades desse tipo de local, tais como

11111	 bares, lanchonetes, etc. Também remete a referida Lei à Norma Técnica
Brasileira que traz especificação técnica detalhada para o assunto.

Sugerimos, porém, que devido à preocupação
do Nobre Vereador, que o mesmo possa encaminhar a plenário Projeto de
Lei que trate das sanções aqueles locais que não cumprirem a Legislação
pertinente, estipulando valores e demais punições cabíveis, posto que nos
parece vacante essa iniciativa.

Pelo exposto é contrário nosso parecer.

cod. 0561
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PARECER N2	 /96 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 3B6/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa obrigar todos os estádios de futebol, quadras e

ginásios poliesportivos e locais onde são realizados eventos es-

portivos, localizados no Município de São Paulo, a possuírem en-

tradas e saídas diferenciadas das demais, dotadas de rampas espe-

ciais para o acesso exclusivo de deficientes físicos.

O seu artigo 39 estabelece que todas as praças esporti-

vas mencionadas no projeto teriam o prazo de 60 (sessenta) dias

para o cumprimento da determinação desta lei, após a sua publica-

_ C'
n.-X	 .

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor. Porém,

considerando-se que a obrigatoriedade proposta atingiria também

próprios municipais e que as exigâncias gerariam gastos não pre-

vistos no orçamento municipal vigente, apresentamos substitutivo

para que se cumpra a obrigatoriedade no ano seguinte ao da sua pu-

blicação:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N9 386/95

Obriga todos os estádios de futebol, quadras e

ginásios poliesportivos e locais onde são rea-

lizados eventos esportivos, localizados no Mu-

nicípio de São Paulo, a possuírem entradas e

saídas diferenciadas dotadas de rampas espe-

ciais para acesso exclusivo de deficientes fí-

sicos, e dá outras providâncias.



Folp n.' TF_ do proc. i
n	 3	 de 19 	

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. i9 - Ficam obrigados os estádios de futebol, qua-

dras e ginásios poli-esportivos e locais onde são realizados even-

tos esportivos, localizados no Município de São Paulo, a possuírem

entradas e saídas diferenciadas das demais, dotadas de rampas es-

peciais para o acesso exclusivo de deficientes físicos.

Parágrafo único Os locais mencionados no artigo 1.9 de-

verão, obrigatoriamente, possuir acomodarÁes apropriadas de uso

exclusivo de deficientes físicos.

Art. 29 - As entradas, saídas e acomodaçeíes, a que se

referem esta lei, deverão, obrigatoriamente, possuir placas infor-

mativas indicando o acesso e que são de uso exclusivo de deficien-

tes físicos.

Art. 39 - Todas as praças esportivas, aqui mencionadas,

terão o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias para o

cumprimento da determinação desta lei, após a sua publicação.

Art. 49 - A não observãncia dos dispositivos desta lei,

acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 1..430

UFIRs (Unidade Fiscal de Referância), sendo que em caso de reinci-

dP:ncia o valor da multa duplicará.

Art. 59 - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei

no prazo de 90 (noventa) dias, contados na data de sua publicação.



Folha n.	 do prc.

n.'	 Yr- db 19 7.5.

Sala da Comissão de Finan. e Orçamento, em 13 de feve-•
reiro de 1996.

Presidente -

Art. 62 - As despesas com a execucão desta lei correrão

por conta das dotaç3es orçamentárias próprias su p lementadas se ne-

cessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposi4es em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubr icado como folha n? 3	
do processo n? 3 g4 	 de 19  ?5- 69-t o s" c;7,3- (a) -42-e--,-04-1

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

_42/Jcu/21-Ã

BRENO GAVDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉ.CNIC A DE ARQUIVO

• n•

Cf5D. 0233
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Papel para informação, rubricado como fo

3Cdo processo o° 

À ATM — Sr. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lo es Correa

Chefe de Seção — Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n's. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367/95, 378/95,	 414/95,
475/95, 520195, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640195,
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651195, 735/95, 736/95,- 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224195, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

;	 •
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SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n° 	 e falba de inf,•,94 :# sob n°
% tola 101  ai_ 111 

Oficial Legislativo
RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(-{Papal para intormacao, rubricado como tolha r111

do procosso n •  M(:) 	 da 19 95 (G, o.i /-zop•I(.) 	
INÂCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/0_1/0_1

BRENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Côo. 0733
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SEGUE Pi 	 juntado .5	

sob 10:h. 	  ne .5  41 

nesta data,42 	 docum.lo 	 o papel para intormaçâo, rubricado 	

a,2, o 

Maria J8'sé dly Oliveira
Assistente de Chefia Técnica

Registro 10.940



Folha n 	 Li 	 de prim.

- 3 G 	da 18 j...51
-	 .0	 é

s-sçítent e ile Chefia Técnica
Registro 10.940

Kíniara ÁtazicOaide
,
.DEFERID-01

REQUERIME NTO
•fl	 rrir nni	 eD8 FEV 2001

á. 3 	  1D S
J., ..... O O i3 / 2 O O I.

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

/-
PLs n" 456/93, 477/93,,, 590/93; 736/93a48/93; 865/93, 883/93', 13/94/
127/94/157/94/169/94,7180/94/439/V" 446/94/487/94/ 	 0	 ,-'555/9469/94'
570/9492/94/598/94/599/94(600/94, 22/95; 124/95( 80/95/197/95‘198/95,-----

.•	 257/95; 275/95.(304/95405/95(315/95,.;347/9,5(367/95,( 386/95;' .475/95;<
550/95,(61/95( 735/95(741/9/5(839/95(934/95; 1079/95(1224/95;''1280/95;-'
1305/95,,,,/ 1330/95 / 1337/,95 ' 14176/95/ 1421/95.( ,1422/95; . .1424/95(26/96,,..\ .
202/961221/96(/222/96(223/96` 27/96,-/ 42/96: 351/96( 368/96,/388/96,---
421/96,/,422/96,446/96(,461/96/ 565/96/ 595/96; 617/96, 618/96', / 642/96,	 .
643/96,/644/96,/645/96,7646/96/ 697/96/791/96/808/96/825/96; 848/96,
75/97(93/97/124/97170/97;n11/97(217/97437/97,. 242/97, 243/97,287/97, -'
326/97,1327/97(328/97,,329/974330/97/331/97/357/97, 358/97(
471/977, 523/97(.532/97( 542/97/,688/97', / /689/97; 690/97; 692/97; 693/97/
727/97( 728/97/ 760/97(790/97(791/97( 812/97,( 813/97,/861/97/862/97
886/97; 993/97/996/97/1033/97/ 114, 4/97; U85/977,1187/97, 45/98:52/98,
91/98M2/98; 100/98N25/98,/198/98/222/98 237/98;313/98/314/98,/336/98,--",
503/98 /505/98j506/98/07/98,. '509/98/511/98(1512/98,/541/98/610/98/,,
684/98/V/687/98/8688/98,"71 7/98;/718/98,../727/98/728/98,/729/98/7,38/98//'//739/98/744/98,/761/98/ 764/98/780/98(790/9811 8/99/24/99/ 47/99/61/99,--r
62/99,1 6,

4

4/99/77/99/78/99, /82/99; 83/99/91/99/ 140/99,/,147/99,',, 152/99, /".
191/99,/194/99,/196/99//196/99/ 203/99.;240/99;/241/99;/261/99/ 294/99,, 295/99, -
304/99,1, 305/9906/994346/99/5347/99/348/99; . ,349/99 .365/991 , 385/99,<,
391/99,i 393/99,(„394/99/395/99L396/99/397/99,.;401/99-(402/9915110/99,(7-
419/99,4'433/99‘ 434/99/435/99/445/99, 446/9191 483/991 484/99j ) 516/99,r
527/99, 532/92"569/9/9,7610/99/615/99,/617//991628/99,713/00(14/00/15/00;*
16/00,/34/00( 49/00;' 90/00/91/00/160/00183/667'222/00 l)243/00244/00,-/,..
286/00, ,289/0.0, 294/.00,/ 295/00( 346/00; /347/00/366/00;" 367/00/ 398/00, /
403/00 é 426/00 /

0 9 FEV 2001
L-to

I Sacão da Punne~42. 1SeÇâo de Publicação a
Edição de Anats

DT - 10

•n•• ••

CÓD. 0561
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Registro 10.940

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL : 82/93

•

CÓD. 0561
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informnão rubrlcados sob
n°	
Em  0"-../  (V /  (?)— 
Ass: 	

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132
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apeirT 	 Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	 414, 

do processo 	 3 26  de i& 19 9.5- a•-/ 01 	 (a)
INÁCIC*EIGIV-
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

À SGP- 33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordiirndreoni
Subsecretária de A i o Legislativo

SGP-2
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) foth

-mação rubricac)...:;,so

Em i_j_t22. . .Lèr.



• Kámara

*

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

071111,IL, "8"1
4irpfipt.7,~14,,..

MIRANDO' NA M. T. UC 	
Agente s Apoio LegisiP.iivo

RF 10,913

wicOaii4

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641195, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95,
1330/95, 1337195, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,M-4 74/97, 1185/97, 1187/97,



_
	

Agente de ,po;o

010.913
1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,

• 1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,'
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

• 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

CÓD. 0561 •ee.r• Imewle* *MA. de CM f,
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data, doc.;.::itentoi,:::)
informação ri: 2}147wies sob
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
- —

?/95e 2o	 5i  01 / 07 	 (a) 	
Onzoti

'P4 i4).fr,e	 „,

RCÁMA A MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.°

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

–5/ezi2'4	 ite
Suçkrvisora de 'Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
e-n

/5,ng:l.r.alfordin Andreoni
Secret'	 de Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m• Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubvicack)(s) sob

de informaçõo r,‘
sob

Lina Anleure,M. Guniauskas
umentalista

RF 100.927
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Papel para informação, rubricado como folha n° 53
do processo 01-386 de 1995 16/01/2009

Lina Gumauskas
00927

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 53 fls.
O Funcionário

) Gumauskas
00927

Lin

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

guef rn ) Junfodo(s). nesta doto,

Id-oci...irne:nto() rubricado(s) sob

i-o5 4 55  e folha de informação

Ésob n'  "Ç	 1  1 	



Joaé Roberto f-erreiraAssistente parlamentarRF 100.702
1 3 _ RDS

13- 00008/2009
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-DEFE-I'ilD6-1I	 	
O 3 FEV, 2009	 1

I	 	 
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PRESIDENTE, 	 ..	 IREQUERIMEN T O
 i

1

*	

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

•

Requeiro a Douta Mesa ' nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542194, 545194, 555194, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305195, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572195, 640195, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,,.3.32/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643ffl6;
644/96, 645/96, 646196, 697/96, 791/96, 808/96; 825196, 848/96,
1997 -75197, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97,237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692197, 693/97,
727/97, 728/97, 760197, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 72719:, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744198, 761/98, 764/98, 780/98, 790/p-,

RECEBIDO)

z-

.332/96,
438/96,
6430,6; _	 5

243/97,--
35S/9T, '
693/97,
886/97,



Sala das Sessõe

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

	

FoIrse no .r9:5	 do Procem
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Assistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61199, 62199, 64199, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 43/00, 14/00, 15100, 34/00, 49100, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11101, 60101, 68/01, 83/01, 108/01, 109101, 111/01, 112101, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01.
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 20'7/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

010	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259106, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.0 - VaIG 	 de3 5 	....))/ o?	 2o0q 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 100.71)

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

,z;e:, /0a /-9.

'Angela Baedin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

José Roberto 1--errawa
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



a 
Precurami	 Supe.r,lsor

ele Pesquisa e	 de Anáfise Prèvin
O

Ao Setor de Pesgása e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
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CillnARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0386/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.sp.pov.br/legislação  e www.planalto.gov.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às
pessoas que especifica (art. 4°);

• - Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida (arts. 1°, 2°, II, "b", 11, parágrafo único, II, III e IV, e 12);

- Lei Federal n° 10.552, de 19 de julho de 2002, que extinguiu a UFIR, fruto da conversão da
Medida Provisória n° 2.176-79, de 23 de agosto de 2001;

- Lei Municipal n° 11.065, que torna obrigatória a adaptação dos estádios desportivos para
facilitar o ingresso, locomoção e acomodação dos deficientes físicos, especialmente
paraplégicos;

- Lei Municipal n° 11.228, que aprova o Código de Obras e Edificações (9.1.3, 11.2.1 e
14.1.2.8);

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações à pessoa portadora de deficiência;

•
- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos, alterada pela
Lei n° 12.815, de 06 de abril de 1999;

- Lei Municipal n° 11.960, 'de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro
de 1995 a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM;

- Lei Municipal n° 12.561, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação de locais
específicos, reservados exclusivamente para deficientes físicos que necessitem de cadeiras
de rodas para sua locomoção, nos estádios de futebol e ginásios esportivos no Município de
São Paulo;

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 10.048,
de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação
das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, n°
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12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a
adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida;

- PL n° 0199/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que altera o artigo 2° da lei n°
11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas
com deficiência e mobilidade reduzida.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 8 de junho de 2010.

rsAdela Duarte Awarez
Procuradora Supervisora do SOor de Pesq. e Análise Prévia

9ÁB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.aov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Mensagem de Veto	 Dá prioridade de atendimento às pessoas que
Regulamento	 especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 2 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo
terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 
2003) 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão
obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que
assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art.
12.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de
atendimento às pessoas mencionadas no art. 12.

Art. 32 As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo
reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas
portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 42 0s logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão
normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela
autoridade competente, destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas
portadoras de deficiência.

Art. 52 0s veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da
publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas
portadoras de deficiência.

§ 1-2 (VETADO).

§ 22 Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de
cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações
necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 62 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I— no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades
previstas na legislação específica;

11— no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições
previstas nos arts. 3-2 e 52;

Mensagem de Veto



III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e
III, da Lei n°4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em
caso de reincidência.

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de
sua publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 •
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LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

capítulo I

•	 disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 20 Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes
e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade
de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a)barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de
uso público;

b)barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e
privados;

c)barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d)barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais
como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que
materializam as indicações do planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos,
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua



modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como
semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras,
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o
acesso e o uso de meio físico.

CAPITULO II

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis
para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes,
assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser
adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações,
no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas
Técnicas — ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um
lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de
deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número
equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada
e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas
vigentes.

CAPITULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso
para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de
modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou
com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas
portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via
assim determinarem.
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Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais
que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados,
pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas
portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos uni dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de
acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se
seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de
lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de
acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e
comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores
deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as
dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento
de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação



de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios
atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional
regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a
característica da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade
estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de
comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho,
à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita
em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de
comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de
comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação,
para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva,
na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas,
de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências
de financiamento, fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de
deficiências;

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as
pessoas portadoras de deficiência;

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
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DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS -

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério
da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja
execução será disciplinada em regulamento.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua
administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de
barreiras arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro
ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade
e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de
interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias
observem as normas específicas reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos
nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000
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LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Mensagem de veto
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de
agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no
valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 32 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

Brasília, 19 de julho de 2002; 181 2 da Independência e 1142 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.2002
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Título: LEI N o 11.065 04/09/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Torna obrigatoria a adaptaçao dos estadios desportivos para facilitar o ingresso, locomoçao e
acomodaçao dos deficientes fisicos, especialmente paraplegicos.

Projeto: Projeto de Lei N o 263/1990 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Caruso
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LEI N9 11.065 , DE 4 'DE SETEMBRO	 DE 1991
(Projeto de Lei n9 263/90, do Vereador Antonio Carlos Carmo)

_Torna obrigatória a adaptação dos estãdios
desportivos para facilitar o ingresso, lo
comoção e acomodação dos deficientes FUI
cos, especialmente wraplegicos.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas porled.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Torna-se obrigatória a adapta-
ção de todos os estâdios'desportivos localizados no Muni

• cípio, de modo a facilitar o ingresso, locomoção e acomo-
dação de deficientes físicos, especialmente os paraplégi
cos.

Art. 29 - A presente lei serã regulamenta
da por decreto no prazo de 90 (noventa) dias a contar dí.
data de sua publicação.

• Art. 39 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessãrio.

Art. 49 Esta lei" entrara em vigor na da
ta de sua públicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 4 de -setembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.	 •
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAUt, Respondendo pelo"Expediente da
Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de
setembro	 de 1991..
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal

•
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 11228

Total de referências : 1

Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de teleconnunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Lei h42 11.2283 de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução. manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.256, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo 1

1. Objetivos
2_ Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras

• 6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11. .Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos
Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios.

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os COMPO-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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de 2,30 m (dois metros e trinta centímetros) de pé-direito e
possibilitar a inscriçãci de um círculo com 0,80 m (oitenta
centímetros) de diâmetro no plano do piso.

11.1.4.3 Os compartimentos destinados a abrigar equipamentos terão
pé-direito compatível com sua função.

11.1.5 Os compartimentos que necessitarem de cuidados higiênicos
e sanitários especiais deverão ser dotados de revestimentos
adequados. à impermeabilidade e resistência à freqüente limpeza.

11.1.6 Os compartimentos destinados a abrigar serviços de lava-
gem, lubrificação e pinturaserão executados de modo a não
permitir a dispersão do material em suspensão utilizado no
serviço.

11.2  Aberturas (Portas e Janelas)
As portas ou janelas terão sua abertura dimensionada na
dependência da destinação do compartimento a que servi-
rem, e deverão proporcionar resistência ao fogo, nos casos
exigidos, isolamento térmico, isolamento e condicionamento
acústicos, estabilidade e impermeabilidade.

11.2.1 Com a finalidade de assegurar a circulação de pessoas por-
tadoras de deficiências físicas, as portas situadas nas áreas
comuns de .circulação, bem como as de ingresso à edificação
e às unidades autônomas, terão largura livre mínima de 0,80
m (oitenta centímetros).

11.2.2 As aberturas para aeração e insolação dos compartimentos
poderão estar ou não em plano vertical e deverão, observado
o mínimo de 0,60 . m2 (sessenta decímetros quadrados) ter

• dimensões proporcionais à área do compartimento de, no mí-
nimo:

• a) 15% (quinze por cento) para insolação de compartimentos
dos "GRUPOS A e B";
b) 10% (dez • por cento) para insolação de compartimentos do-
"GRUPO C-.

• 11.2.2.1 Metade da área necessária à insolação deverá ser destinada
à aeração do compartimento.

•
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14.1.2.3 Nos sanitários Masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das
bacias poderão ser substituídas por mictórios.

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de
uma instalação sanitária por sexo; distante no máximo 50 m
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado.

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, Uma bacia e um
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a
consumição de alimentos, situados no mesmo pavimento deste.

14_1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos.

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for, prevista a
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção
de um para cada 20 (vinte) usuários.

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos:
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas:
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas.

14.2 Dimensionamento
As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2.
Tabela 14.2 - Dimensionamento de Instalações sanitárias
Tipo de peça	 Dimensões mínimas das instalações

Largura (M)	 Área (m2) 
Bacia	 0,80	 1,00 

Lavatório	 0,80	 0,64 
Chuveiro	 0,80	 0,64 
Mictório	 0,80	 0,64 
Bacia e lavatório	 0,80	 1,20 
Bacia, lavatório e chuveiro 	 0,80	 2,00 

Bacia uso de deficiente físico	 1,40	 2,24

•
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legis
Título: LEI N o 11.345 14/04/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia,

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 626/1991 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Caruso
Regulamentação: Decreto n o 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposiçóes desta Lei,
revogando a regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de
Acessibilidade - CPA.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia
deverao observar as disposiçoes da Lei no 11.228/1992, e desta Lei.

Entre uma ou mais palavras
11345

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

MOO 121~1
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LEI N9 11.345 , DE . 14 DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n9 626/91, doVereadorAnbSnioCaidcm;Cammo)

Dispõe sobre a adequação das edificações• •• á pessoa portadora. de deficiências e dá
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das . .atribuições cp2e lhe são conferidas por lei.
Faasaber . que a Camara Municipal, em sessao de 23 de.março
de...1993, decretou e eu promulgo a seguinte leil

• • . Art. 19 - Passa a integrar o Código de
Obras 'e Edificações do Município com o titulo próprio. de
"Normas de Adequação das Edificações á Pessoa Deficiente,
a Norma NBR • n9 9050, de setembro de 1985 da Associação
Brasileira de NormasTécnicas,.para os efeitos de .aplica
'ção das disposições especiais para pessoas portadoras •-c1W
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de
junho de 1992. •	 .

Art. 29.-. Deverão atender o disposto na.	 .
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os . se-
guintes U50531

II - QUalquer ' outro uso com mais de 600•
(seiscentas) pessoas.

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar
tigd anterior para os projetos aprovado*, comlicençaaindá

: em vigor que independerão de nova apricv*ção, devendo as
alterações serem comunicadas de forma eqmplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença.

••. Art. 49 -Nenhum próprio Municipal. será
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten
da as disposições desta lei.

' Parágrafo único - - A,locação deixareis que
se.destinem'a•abrigar as Repartições Públicas, 	 somente

.ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendixezto
pessoaportadora'de deficiência, de . acordo com as disposi-
ções desta lei. •	 •

Art. 59 - As edificações existentescNe se
enquadrem nO.art. 29i terão prazo máximo ,de 3 Xtrês') ano4
-a-partir da publicação-desta--lei-,---para-se-'adaptarem -- às
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto e
documentação simplificada.	 -

Art. 69 - O descumprimento-desta lei im
'alteará em . multa de 50 UFm's mensais,até a Comprovação dá
adequação.-

• Art. 79 - Nas edificações residenciais das
categorias 52-02, 53-01 e R3-02, a serem aprovadas de ar
do com a Lei n9 11.2213, de 25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa cardou:e previsto no item 12.4.1
da referida lei. .
e Art. 89 - Ficarão isentos_do - pagamento de

Taxas e Emolumentos para ' Aprovação, os projetos enTiadra'
dos nos artigos '39, 49 e 59 desta lei.

' Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-'
cução desta lei .correrão por conta das dotações orçamen-,
tarias-próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta ríi entrará em vigor na da
ta'de • suwpublicação, revogadas as . disposições em contra-
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril .
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO -
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS - JUNIOR, Secretário dos Negóciós
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças
JOÃO MELLAO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi -
to-Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de.

abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo . Municipal

I - Locais da Reunião com Mais de 100 (0a0
pessoas.
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Base de dados : iegis

Pesquisa : 11424

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 11.424 30/09/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de

espetaculos.
Projeto: Projeto de Lei N o 313/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Regulamentação: Decreto n o 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver_documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2.
Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0 desta Lei. (ver documento)

[ Back I

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/7/2009
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LI N2 11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n k 313/91, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre o acesso de pessoas deficien
tes flsicas a cinemas, teatros e casas
espetaculos.

PAULO MALUF Prefeito do Município de São Paulo, usando
•das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.

Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 2 de setèm
bro de 1993, decreto4 e ed promulgo Ei seguinte lei:

Art. 12- Ficam os cinemas, teatros e ca
sas de espetáculos obrigados a . garantir 9 acesso das peã
soas portadoras de dèficiencias físicas as suas depcnden
cias destinadas ao publico.

Paragrafo unico Os acessos de que tra
tam o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil vi
sualização e devidamente identificados.

Art. 2 2 - (VETADO)
Art. 3 2 O Poder Publico Municipal não.

fornecera alvarás de funcionamento para os novos estabele
cimentos, sem antes serem cumpridas as exige-nelas previr;
tas na presente lei.	 •

Art. 4 2 - O descumprimento_do disposto nem
ta lei implicará na apic‘açao.de multa diaria de 10 (dei)
UFMs.

• 'Art. 5 2 - O Executivo regulamentará a ore
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua
publicaçao.

Art. 62 - Esta lei entrara'am vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30'de setembro
de 1993, 440 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO

CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças

RODOLFO OSVALDO UNDER,. Secretario Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administmções~lomds
Publicada na Secretaria do'Governo Municipal, em 39 de
setembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

.LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

(Projeto de Lei 313/91).
(Vereador Arselino Tattc).	 •

Dispõe sobre o acesso	 de
pessoas deficientes fisi -•

cas a cinemas, teatros 	 e
casas de espetáculos.

Miguel Colassuono. Presidente da .C5mara Municipal
de São Paulo. faz saber que a Câmara Municipal de Sao
Paulo, de acordo com o § 7 2 do art. 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga-a seguinte lei:

Art. 2 2 - Os estabelecimentos terão o prazo de 160
(cento e oitenta) dias, contados da vige:leia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994.

O Presidente,
Miguel Colassuono

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal '215 São
Paulo, em 14 de março de 1994.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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LEI N 0 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999	 .,-r n

(Projeto de Lei n o 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB)

Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei n o 11.424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas,
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei n o 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 1 0 - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física
às suas dependências destinadas ao público.
§ 1 0 - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física.
§ 20 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visualização da programação.
§ 3 0 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.
§ 40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para
as finalidades desta lei."
Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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LEI N 2 11.960 , DE	 29 DE DEMNEWO . DE 1995 .	 •	 .
.	 Altera a legislação 'relativa ao Imposto

•Predial e Territorial Urbano e as 2axas
de Limpeza Pública,-e . de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue, a
partir de 1 2 de janeiro de 1996, a Unida-

'

	

	 • de de. Valor Fiscal do Município de Sao
. Paulo - UFM, e da outras providencias..

PAULO. MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe *são conferidas por lei; • •
Faz saber que a Câmara 'Municipal, em sessão- de 28 de
dezembro de . 1995, decretou e eu promulgo 'a seguinte lei:

Art. 10 - O artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1994 passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 87 - A taxa calcula-se:
1 - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

suscavzsÃo DA ZONA URBANA	 VALOR ANUAL ma Na
CONSTRUÍDO (% Da uru)

. 150,13 '
2 2 	*70,06

além da	 2a	 50,04

.b)-'nos demais casos:-

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA .• • • VALOR-ANUAL POR 'Na
CONSTRUIDO .(3 DA DIPIli)

630,55
320 .,28	 •

• •• .170,14;

II - Tratando-se de terreno, em função de
sua localização e área, na seguinte conformidade: .

SUBDIVIDO DA ZONA URBANA	 .1./aLoR ANUAL --POR Nia DE

	

. .	 TERRENO (3 DA MIE).

	

. 1 a	 .	 90,07

	

2 2	 •	 , 50,04'
além da	 2°	 -20,01.	 .

, Parágraf1100.,:- .. 'A taxa, s calculadarnos•
termos deste artigo, 'Mó poderd;ser inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais de RefeiênCia- -, =. 121R; '• ~Siderado . "para
efeito desse piso . o valor dessa unidade el o de janeiro
do exercício 'a que.cOrrrespOnde o lançamento. •
, Art. 2? Picam isentos do Imposto Pre-
dial e das Taxas de. Conservação de - Vies . e 'Logradouros
Públimsr e de.IiMpeiaPública, no-exercício de 1996,..os.
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan-
teáénte CoMO' résidéheiacoM-'érea construída' de •até
98,81? m2 „(novente,metros.quadrados).e padrões A, R ou c,
doe tipos l'.6U-2 da Tabela V, anexa' ã'Lei -no 10 ..235,- de
16 de dezembro de 1986, e'cUjo valor venal-, para-o exer-
cício,, seja igual ou inferior a R$ 18.000,0.0 (dezoito
mil reais).

r	 • '	.Art., 3°	 FicaronCedido, para o exerci-
cio de .199.6, -defficontO, 	 (dezoito mil
reaiaOtire o valor Venal-de IMdVais donetruidoe, 'titi-
lizadoe_exclueiva.OPpredominantementeomo residência,
com área construída de até S0,00 m 2 (noventa metros qua-
drados) e padrões- dos tipos 1-Ou 2 da Tabela
V, anexa'à Lei no 10.235, de_lt de dezembro de 1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja -superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam • atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta'lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei 'no 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711,
'de :30,40./degembro.4e,4 .994,g,eprovados. os valores. un.44-
riOs de metro quadrado de terrena , Contidos na Listagem
de valores 'constantes -. do Anexo deetaJ lei,- a 'serem
considerados para o lançamento' dos' Impostos "Predial e
Territorial' , Urbano relativo ao exercicio'I996'; na
forma prevista- na legislação especifica..

SUBDIVISÃO DA ZONA URRARA '

além da



•	 Art. 5° - Fica extinta, a partir de 10 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município

. de São Paulo - UFM.
.S . 1 0 - Em todos os dispositivos da legis-

lação - tributária . municipal onde figura a Unidade de Va-
.lor Fiscal do Município de São Paulo - UPM, passa a fi-
gurar, -a partir de 10 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a esila unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal _federal - gim, 'a qUalquer s tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .

5 2° - Sem prejulio-da substituição pre-
vista no.5 1° deste artigo¡.quando,aexpressão.monetária
dos tributos, multas tributárias, multas moratórias,
alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da-
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa

-quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de
10 de janeiro de 1996. 	 •

Art. 60 - Esta lei-entrará em vigor na
data desua publicação, produzindo efeitos a - partir de
1° de janeiro 'de 1996, revogadas as - disposições em.
contrário e, em especial, os artigos 10, 30 e 4 0 da Lei
n0 . 11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a . redação que
lhe foi cOnferida pela Lei n o 11.458, de 28 de dezembro
de 1993. .

PREFEITURA DO. MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezetibrC
de 1995, 4429 da • fundação de . São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MóNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'
te dá Secretariados . Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM.ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secreteário
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
devárbro	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

ANE203 I DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTR~.

T014-PADRÃO	 VALOR-R1	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS

1 :-A	 128,82	 4-A	 186,41
1-B	 174,28	 443	 261,30
1-C	 231,85	 4-C	 415,89
1-1)	 340,99	 4-D	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,38	 5-B	 .189,43
2-B	 181,84	 •	 . 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 5-13	 371,30
2-D	 440,36	 5-E .	 560,76

	

2-E600,19	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 6-B	 181.84

3-B	 166,70	 6-C	 280.38

3-C	 245,52	 6-D	 439,50
3-13	 348,56
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Título: LEI N o 12.561 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de locais especificos, reservados exclusivamente para

deficientes fisicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoçao,
nos Estadios de Futebol e Ginasios Esportivos do Municipio de Sao Paulo, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 384/1995 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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LEI N. 12.561 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a criação de locais específicos, reservados exclusivamente para
deficientes físicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 384/95, do Vereador José Viviani Ferraz - PL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Os Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo ficam
obrigados a criar e manter locais reservados exclusivamente para a acomodação de
deficientes físicos, que necessariamente façam uso de cadeiras de rodas na sua
locomoção.

Parágrafo único. Deverá ser permitida, também, a permanência, nesse local, do
acompanhante do deficiente físico.
Art. 2 0 O espaço a ser criado, além de propiciar boas condições de visibilidade, deverá
dar fácil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção.
Art. 3 0 O infrator deverá ser multado em 477 (quatrocentos e setenta e sete) UFIRs,
em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias.
Art. 40 Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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1/1
Título: DECRETO N o 45.122 12/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de

setembro de 1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Revogação: Revoga o Decreto n o 37.649/1998.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 38.443/1999. (ver documento)
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DECRETO N o 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Consolida a regulamentação das Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de
30 de setembro de 1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . As Leis n o 11.345, de 14 de abril de 1993, n o 11.424, de 30 de setembro de
1993, n o 12.815, de 6 de abril de 1999, e n o 12.821, de 7 de abril de 1999, que
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada,
nos termos deste decreto.
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes,
destinadas aos seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a
abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - shopping centers;
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3-
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0 deste
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT.
Art. 40 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 20 deste decreto, independerão de
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por
profissional habilitado;



II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a
serem executados, em 2 (duas) vias;
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
IV - cópia do projeto aprovado.
Art. 50 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0 deste decreto, o órgão
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na
legislação vigente.
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise.
§ 2 0 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público.
Art. 6o . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no
artigo 2 0 deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n o 32.329, de 23 de
setembro de 1992.
§ 20 . O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se
for o caso, por profissional habilitado;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano;
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação;
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de
acessibilidade, em 2 (duas) vias.
§ 3 0 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2 0 deste artigo.
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência
prévia dos órgãos competentes.
Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as
exigências complementares, nos seguintes prazos:
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente;
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme
disposto no § 3 0 do artigo 60 deste decreto.
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 1 0 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do
inciso II do artigo 4 0 do Decreto n o 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.
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§ 20 . O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade,
de acordo com as disposições do Decreto n o 37.648, de 25 de setembro de 1998.
Art. 90 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será
classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico;
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área
construída ou similar.
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas,
conforme disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até:
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0 deste decreto;
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0 deste
decreto.
§ 1 0 . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada
pelo técnico responsável pela análise.
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado.
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares
constantes da IEOS ou da NEC.
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0 do artigo 8 o deste decreto.
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes
edificações:
I - aprovadas nos termos daLei n o 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0 deste decreto;
II - aprovadas nos termos da Lei n o 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0 deste decreto;
III - aprovadas nos termos da Lei n o 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos
previstos no inciso I do artigo 2 0 deste decreto;
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0 deste decreto.
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no
inciso II do artigo 4 0 do Decreto n o 39.651, de 2000.
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0 deste
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no
artigo 20 deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do
pedido de Certificado de Acessibilidade.
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se
enquadrem no artigo 2 0 deste decreto, somente será emitido se atendidas as
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
conforme prevê o artigo 9 0, inciso VIII, do Decreto n o 41.532, de 20 de dezembro de



2001.
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput"
deste artigo.
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de
Edificação, emitido nos termos da Lei n o 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0 deste
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn o 11.345, de 1993,
n o 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e n o 12.821, de 1999, adotando-se os
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto.
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei n o 11.345, de 1993.
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no
11.345, de 1993.
§ 2 0 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto,
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído
pela Lei n o 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei n o 11.345, de 1993, acarretará a
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação.
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei n o 11.424, de 1993, alterada pela
Lei n o 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da
edificação.
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei n o 12.821, de 1999, acarretará a
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência.
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei n o 11.228, de 1992, no que couber.
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo
com a legislação municipal pertinente.
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 o e 17 deste decreto ficarão isentos do
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação.
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n o 37.649, de 25 de setembro de 1998, e n o 38.443, de 7 de outubro de
1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis n2s 10.048, de 8 de
novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que
estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n 2s 10.048, de 8 de novembro de
2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Este Decreto regulamenta as Leis n° 5 10.048, de 8 de novembro de 2000, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 22 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver
interação com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e
informação, de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando
tenham destinação pública ou coletiva;
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II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos,
dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e
informação e os referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como
convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos
internacionais por entes públicos ou privados.

Art. 32 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em
lei, quando não forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os
Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de
pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para
o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPITULO II



DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e funciacional, as empresas
prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento
prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n° 10.690, de 16 de 
junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se
enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre
0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de
habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de
pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se,
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade,
coordenação motora e percepção.



S. E,erreira

§ 2 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a
sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3' O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir
os preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n°7.102, 
de 20 de iunha de 1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional n'
2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 6' O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento
imediato às pessoas de que trata o art. 5.

§ 1 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição
física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por
intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com
aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-
intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual,
mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora
de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento
junto de pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art.
52, bem como nas demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante
apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52•

§ 2' Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 52,
antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento,
observado o disposto no inciso 1 do parágrafo único do art. 3° da Lei n° 10.741, de 1° de
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), 

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de
atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação
médica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 4' Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5' devem possuir, pelo
menos, um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas
portadoras de deficiência auditiva.



Art. 7' O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e
indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições
deste Decreto, além do que estabelece o Decreto n° 3.507, de 13 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas
competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento
prioritário referido neste Decreto.

CAPITULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8' Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida,
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte
e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou
terem acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso
público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso
privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte
ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos,
meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem
ou impossibilitem o acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como
os referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública,
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos,
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua
modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como
semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas,
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração
pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao
público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial,
hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional,
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industrial e de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da
mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser
classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e
sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou
soluções que compõem a acessibilidade.

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade
atenderão às seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de
recursos para a implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPITULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas
técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste
Decreto.

§ 1 2 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao
desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do
ensino superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas
voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou
a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que
sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade
profissional declarada do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de
projeto arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de
acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação
específica e neste Decreto.

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço,
determinará a colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo



Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e
na Lei n° 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as
empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o
livre trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de
acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica
e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas
brasileiras de acessibilidade, na legislação especifica, observado o disposto na Lei n° 10.257,
de 10 de julho de 2001, e neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados
ou atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do
Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária
e ambiental; e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em
caráter compensatório ou de incentivo.

§ 1 2 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer
atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste
Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua
renovação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade
contidas na legislação específica, devem ser observadas e certificadas as regras de
acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II

Das Condições Específicas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas
neste Decreto, complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas
disposições contidas na legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e
demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1-2 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações
consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de
pedestre em nível; e
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III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para
regularização urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter
excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput,
desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de
outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir
a aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a
aproximação e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em
especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às
condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ i Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que
tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de
acionamento do mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de
pedestres.

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade
Local, deverá assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público -
TUPs, sem cabine, com capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa
distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade
para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam
adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização.

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento
de produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem
estar localizados em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e
possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e
auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar
equipados com mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa
portadora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a
intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem,
bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção,
ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da
acessibilidade na interligação de todas as partes de uso comum ou abertas ao público,
conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.



Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas,
andares de recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas,
portarias, estacionamentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de
uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir,
pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas
dependências e serviços, livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua
acessibilidade.

§ 1 2 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta
meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir
dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a
serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os
desníveis das áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa
ou equipamento eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro
acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de
uso coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais
devem ser adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida e estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com
estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso
coletivo devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão
de, no mínimo, uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada
independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

§ 22 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a
contar da data de publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível
por pavimento, com entrada independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de
modo que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde
devem existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora
de deficiência deverão ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso
público, os sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada
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independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de
espetáculos, salas de conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da
lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em
locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados,
evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por
cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de
pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes
poderão excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência
ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que
garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de
emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a
fim de permitir a saída segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, em caso de emergência.

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser
acessíveis a pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de
espetáculo deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de
deficiência auditiva, de meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de
legendas em tempo real ou de disposições especiais para a presença física de intérprete de
LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS
sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 62 será sinalizado por meio
do pictograma aprovado pela Lei n°8.160, de 8 de janeiro de 1991. 

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste
Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2 a 52.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos
ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou
compartimentos para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive
salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de
lazer e sanitários.

§ 1 2 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de
curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação
e informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação
especifica ou neste Decreto;



II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de
deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades
escolares e administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a
professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de
coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo
descumprimento dessas normas.

§ 22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste
Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de
uso coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por
cento do total de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física
ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais
próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com
especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser
colocada em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito,
que disciplinarão sobre suas características e condições de uso, observando o disposto na Lei
n° 7.405, de 1985.

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 1 2 estarão sujeitos às sanções
estabelecidas pelos órgãos competentes.

§ 3' Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e
de uso coletivo.

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as
pessoas citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n°9.503, de 23 de
setembro de 1997. 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de
sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual,
em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso
público ou de uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a
ser construída, na qual haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer
que seja o número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos
um deles terá cabine que permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 2 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual
andar da edificação a pessoa se encontra.

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de
acesso, à exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação
de elevadores por legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto
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que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 3 g devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a
instalação do equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou
similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a
ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas
de botoeira, espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de
que a estrutura da edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações
para assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras
arquitetõnicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no
piso térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar,
conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador
adaptado para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à
habitação de interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos,
devem observar os requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional,
compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política
habitacional sobre as iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais,
distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na
promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o



que estabelece a Instrução Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPiTULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção 1

Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre,
aquaviario e aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais,
estações, pontos de parada, vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I- transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e
interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de
transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável peio transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os
seus elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de
desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da
publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a
garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no

âmbito de suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais
e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas
competências, deverão garantir a implantação das providências necessárias na operação, nos
terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as
condições previstas no art. 34 deste Decreto.
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Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas
competências, deverão autorizar a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após
certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos
profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas
técnicas referidas no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo
rodoviário para utilização no País serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte
coletivo rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e
entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação
deste Decreto.

§ 22 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas
empresas concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de
forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste
serviço.

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços
deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses
a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e
desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos
programas de avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e
permissionárias dos serviços de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade
da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1 2 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte
coletivo rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas
instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da
publicação deste Decreto.

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos,
especificar dentre esses veículos que estão em operação quais serão adaptados, em função
das restrições previstas no art. 98 da Lei n° 9.503, de 1997. 

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo
rodoviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações,
estarão sujeitas a programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados



pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir
de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT,

Seção III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas
técnicas referidas no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo
aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte
coletivo aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que
compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão
disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da publicação deste
Decreto.

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte
deverão atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do
sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação
dos programas de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias
e permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a
acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1 2 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte
coletivo aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas
instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data
da publicação deste Decreto.

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo
aquaviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas
adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e
implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da
ABNT.

Seção IV

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim
como a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no
prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1 2 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário
obedecerá ao disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto,
todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a
garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data
de publicação deste Decreto.

§ 1 2 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes,
prevendo ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não
acessíveis que compõem o sistema.

§ 22 O plano de que trata o § 1 2 deve ser apresentado em até seis meses a contar da
data de publicação deste Decreto.

Seção V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste
Decreto, os serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves
estarão acessíveis e disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao
disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2 de
novembro de 1995, expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica,
e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a
viabilidade de redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no
processo de adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares
nacionais; e
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II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de

transporte coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-
se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000,
sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos,
segundo disposto no art. 6°, inciso II, da Lei n° 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados,
Municípios e'ao Distrito Federal, de acordo com suas competências.

CAPÍTULO VI

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será
obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede
mundial de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual,
garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.



§ 1 2 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade
técnica de se concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo
definido no caput será estendido por igual período.

§ 22 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão
símbolo que represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser
adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal,
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e,
pelo menos, um computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas
portadoras de deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios
eletrônicos de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser
observada para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o
pleno acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de
uso público adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras
de deficiência auditiva para acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem
utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido
pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a
identificação das unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais
informações exibidas no painel destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem
utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido
pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 1 2 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos
Gerais de Metas de Universalização aprovados pelos Decretos ri c's 2.592, de 15 de maio de
1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem como o estabelecido pela Lei n°9.472, de 16 de
julho de 1997. 

§ 22 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos
Gerais de Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de
deficiência auditiva, no que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia.
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Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de
seis meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem
observados para implementação do disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que
indiquem, de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados
com recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

de medidas técnicas previ:Ao no art. 19 da Lei n° 10.098, de 2000. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas
técnicas previstos no art. 19 da Lei n° 10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma
complementar, pelo Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de
2005) 

§ 1 2 O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no
art. 31 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos
seguintes sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de
deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -
COROE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o
Ministério das Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo
Decreto n° 5.645, de 2005) 

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens
operadas pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas
antecipadas e mais amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento
estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em
parceria com organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da
Educação e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a
capacitação de profissionais em LIBRAS.



Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País
deverá contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que
trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência
da República editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto,
normas complementares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação
referidos no § 2' do art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais
transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas,
os pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados,
obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de
acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em
meio magnético, em formato de texto, as obras publicadas no Pais.

§ 1 2 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio
magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 2' A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos
eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação,
exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e
demais eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às
pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS,
ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a
transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar
temas voltados para tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de
deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que
produza componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para
pessoas portadoras de deficiência.

CAPÍTULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos,
instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para
melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.

§ 1 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados
pelos órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de
deficiência.

§ 2' Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são
considerados ajudas técnicas.
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Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar
temas voltados para ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que
contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que
produza componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas
técnicas dar-se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa
para a produção nacional de componentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo
Poder Público, serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de
deficiência para aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a
viabilidade de:

•	 I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas
que não sejam produzidos no Pais ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as
ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de
imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-
se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 2000, sinalizando impacto
orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na
educação profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros
de ensino universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais
na área de ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas,
constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;



III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de
ajudas técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a
formação de rede nacional integrada.

§ 1 2 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do
Programa Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 22 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são
considerados relevantes e não serão remunerados.

CAPITULO VIII

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria
Especial dos Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do
Programa Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em
acessibilidade e ajudas técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos
e diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte,
comunicação e informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatizaçáo do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização,
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras
arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente
adequadas às exigências deste Decreto.

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 42 	
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1 - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III- deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de
quaisquer das condições anteriores;

IV-

utilização dos recursos da comunidade;

"(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de
1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183'2 da Independência e 1162 da República.

•



74L(cl> ; Processor,* 
fOaria S. Ferreira 

ló0.996- 

:-. 1.) i;ia 7172-49"-W5( 1 

PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2o da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 20 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." • 
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PL 157 /1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 P1825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 /2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735! 1.995 P1826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 P1220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736! 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192/ 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 P1508 /2.010 
PL 255 / 1.994 P1742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PI 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217! 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 /2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 P1877 / 1.995 PL 243! 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410! 1.999 P1449 / 2.001 PL 292 / 2.005 P1150 /2.011 
PL 306/ 1.994 PL 933! 1.995 PL 287! 1.997 P1687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344! 2.005 PL 585 /2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934! 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345! 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327! 1.997 P1717 / 1.998 PL 435 / 1.999 P1689 / 2.001 PL 346 / 2.005 P1 115! 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328! 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 P1704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 P1728 / 1.998 PL 516 / 1.999 P140 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 P1729 /1.998 PL 532 /1.999 PL 41! 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 /1.995 	PL 357 / 1.997 P1738 /1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10! 1.995 

542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739! 1.998 PL 610! 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
545/ 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355! 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13! 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356! 2.005 PR 2 / 1.996 
P1551 / 1.994 PL 36 / 1.996 P1523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14! 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18! 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 P1532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580! 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 P124 / 1.999 P149 12.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327! 1.996 PL 692! 1.997 P162 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19! 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 P1631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 / 2.002 PL 679! 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PI 289 /2.000 PL 633 / 2.002 PL 244! 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 /1.995 PL 368 / 1.996 PL 760! 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 /2.007 PR 13! 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 PL 323! 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 /2.000 PL 696 / 2.002 PL 324! 2.007 PR 14! 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812! 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325! 2.007 PR 15! 2.009 

PL 257/ 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275/ 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

1 Altot: 3 
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Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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do processo n° 	̀/1. 	de#  4995 	/ 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

-ez.44 	5- 	 (a) 	 
tIlete Lopes 81tvérl0 RF 11-:393 -SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGERAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

AD 	FRANÇA SILVA 

	

Supe 	: '- 'quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Ci • -ne 

A 	
'ente PaiLiaentas 

istro OCi.406 



• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
doo entp(s) rubricados) sob n°(s) 

a / 	e folha de informação 
sob n* 	 0;1  /CM aeit 

Eduarc... Akomine 
Técnico ir• JrnInistratIve 
RF 11.3'.5 - CGP.21 

9.--Wr..e.rianisciaaaaVrs.m. -,, ,Iwn•••■••••mmemen.e. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0386  de 1995 

Papel para informação, rubricado como folha n°  9P  

02/0112017 (a) 

Edu o Akamine 
11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 02/01/2017 

' 
Eduare 	amine 

RF 1.325 
Técnico Administrativo 

SGP.21 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL , 
Requisitado em 	7 3 	•I■ /- 2• 

Arquivo novamente em (--) 
Com y fis. 
O F 

Lins gélica M 
	

ei~ 

D 
	

áista 
.0,977  

• 
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